
PARECER Nº 1116, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 705, DE 2016
Por iniciativa do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza ao Estado de São Paulo o custeio mensal de 25% das despesas com serviço de atendimento móvel de urgência - SAMU.
Em pauta nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que opinou pela aprovação do parecer favorável juntado às fls. 08.
Na sequencia do processo legislativo, por distribuição do Sr. Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Saúde para análise do mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que a Propositura é meritória, pois, busca auxiliar os municípios no atendimento realisado pelo SAMU, que atende um grande número de munícipes do nosso Estado, dentre outros dos demais Estados Brasileiros.
É cediço que a saúde é uma das principais preocupações do governo estadual e, através da contribuição ao SAMU pode otimizr o serviço prestado à população paulista.
Assim, ao realizarmos a leitura da justificativa apresentada pelo Autor, verificamos a importância da matéria e seu impacto na sociedade.
Dessa forma, pelas razões expostas pelo nobre autor da proposição e a importância da matéria, somos favoráveis ao projeto de lei nº 705, de 2016.
a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/2/2017.

a) Celso Giglio – Presidente
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